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Os advogados de Leniel Borel,
pai de Henry Borel, garoto de 4
anos quemorreu em 8 demarço
no Rio de Janeiro, revelaram ao
Correio as expectativas em rela-
ção ao caso.Os criminalistas Leo-
nardo Barreto e Ailton Barros en-
tendemque a criançamorreu em
decorrência de agressões violen-
tas e esperamumapena dura pa-
ra o vereador Jairo Souza Júnior, o
Dr. Jairinho, e Monique Medei-
ros, mãe da criança. “Com esse
homicídio duplamente qualifica-
do, pela tortura e sem possibili-
dade da vítima prover a sua pro-
pria defesa, esperamos a pena
máxima e com todo e total rigor

da lei para osdois”, afirmaBarros.
Os advogados de Leniel Borel

afirmam que o cliente não sabia
que omenino sofria agressão. “O
que nós tínhamos era a informa-
ção de que omenino dizia “o tio
abraçava forte” e que isso inco-
modava a criança”, conta Barreto.
Segundo os advogados, Leniel
ouviadeMoniqueMedeiros,mãe
de Henry, que os machucados
eram normais. “Vamos combi-
nar, émuito normal uma criança
de 4 anos semachucar enquanto
brinca de bola ou outras brinca-
deiras, até então não havia ma-
chucados que denotavam uma
agressão ou abuso sexual”, alega.
Os advogados criticam, entre-

tanto, o comportamento de Dr.
Jairinho, que é médico. Eles en-

tendem que ele poderia ter dado
osprimeiros socorrosnanoiteem
queHenry desfaleceu. “Quemme
parece que tentou fazer alguma
coisa foi aMonique”, citaBarreto.
AiltonBarros,porsuavez,con-

ta que Leniel e Monique manti-
nham uma boa relação. “Eles es-
tavam casados havia quase 10
anos, e énatural quenesse tempo
tenha um desgaste na relação.
Mas nada que afetasse a relação
deles com a criança”, observa
Barros. “O fato é que quando a
mãe (Monique) se separou do
pai, elamudou o comportamen-
to. Tanto em relação ao pai quan-
to ao filho”, afirma.
Leonardo Barreto comenta

também a decisão de Monique
Medeiros de trocar de advogados.

Contratada porMoniqueMedei-
ros, ThaiseMattar Assad fez um
apelo em nome de sua cliente.
“DeixemeouçamaMonique falar.
Por incrível quepareça, a situação

é tão trágicaqueaprisãodaMoni-
que, na verdade, representa a sua
libertação contra a opressão e o
medo”,disseadefensora.
Barreto, entretanto, aponta

uma contradição na estratégia
da defesa. “Ela (Monique) teve
comportamentos bem descone-
xos de uma pessoa que está sen-
do coagida. Agiu com naturali-
dade, vestiu-se bem, foi ao cabe-
leireiro, tirou selfie na delegacia
de polícia”, observa.
Barros e Barreto afirmam que

a tragédia de Henry Borel serve
de alerta para outro casos de
agressão familiar. “Hoje (ontem)
foi protocoladoumprojeto de lei,
de autoria do deputado federal
Hélio Lopes (PSL), que se chama
“Henry Borel”. É uma forma de
ajudar outras famílias que pas-
sam por isso. Esperamos que a
justiça e o delegado responsável
pelo caso nos ajudem para que
esse ocorrido não vire um caso
Marielle”, conta AiltonBarros.
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Kit intubação opõe
ministério e estados

» BRUNA LIMA
»MARIA EDUARDA CARDIM

N
ão hámudança na lide-
rança do Ministério da
Saúde que cesse os atri-
tos entre o governo fe-

deral e lideranças estaduais. O
embate da hora reside nosmedi-
camentos para intubação dos
pacientes de covid-19. Emmeio
à escassez de oferta e uma alta
demanda, União e estados jo-
gamumpara o outro a responsa-
bilidade de manter os estoques
abastecidos. O governador de
São Paulo, JoãoDoria (PSDB), re-
clama da demora da ação por
parte da pasta federal, enquanto
o ministro da Saúde, Marcelo
Queiroga, frisa que a solução de-
ve vir de ummovimento triparti-
te. Ontem, o titular da pasta alfi-
netou o governador tucano, ao
dizer que os estados devem agir
para obter o chamado kit intuba-
ção e não apenas solicitar provi-
dências aoministério.
Em resposta à crítica de Doria

sobre a ausência de resposta do
Ministério da Saúde a nove ofí-
cios enviados à pasta solicitando
medicamentos para intubação,
Queiroga tratou de mostrar as
açõesdapasta.Destacou, logono
início de uma coletiva de im-
prensa, a entrega de 2,3 milhões
de remédios. E disse que “a obri-
gação de adquirir esses medica-
mentos é de municípios e esta-
dos”.“Nãoadianta sómandarofí-
cio, é preciso trabalhar junto”,
disseQueiroga.
“Os estados também têm que

procurar esses medicamentos,
sobretudo os grandes. Existem
estados que têm uma economia
maior que a de países, que têm
condições de buscar esses insu-
mos. Não é só empurrar isso pa-
ra as costas do Ministério da
Saúde”, completou, alegando
que é preciso deixar claro que a
atuação é tripartite.
Não é de hoje que João Doria

reclamadamorosidade doMinis-
tério da Saúde no envio de kits de
intubação. Além das queixas em
coletivas de imprensa, o governa-
dor recorreu às redes sociais. “Es-
ses são os nove ofícios enviados
peloGovernode SãoPaulo aoMi-
nistériodaSaúdeapontando,des-
de o dia 03/03, a necessidade de
medicamentos que compõem o
"kit intubação". Não tivemos ne-
nhuma resposta. É omissão e des-
caso do Governo Federal com a
população", atacouogovernador.

» JÉSSICA EUFRÁSIO

OMinistério Público Federal
(MPF) entrou na disputa judicial
para tentar reverter uma decisão
monocrática do presidente do
SuperiorTribunal de Justiça (STJ),
HumbertoMartins.Na sexta-feira
passada, oministro liberouo fun-
cionamentode atividades não es-
senciais no Distrito Federal, por
considerar que não cabia ao Judi-
ciário interferir sobre assunto de
competênciadoPoderExecutivo.
Ontem, o subprocurador-ge-

ral da República, Nicolao Dino,
apresentou um agravo contra a
determinação. O pedido deverá
passar por análise da Corte Espe-
cial do STJ, composta por 15mi-
nistros. No recurso, Dino argu-
mentou que “todos os elementos
legitimadores” estão presentes
paramanutenção da determina-
ção anterior, do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF-1),
que proíbe a reabertura de seto-
res não essenciais noDF.
O subprocurador considera

válida a decisão do desembar-
gador federal Souza Prudente. O
magistrado confirmou as medi-
das restritivas definidas pela juí-
za federal Katia Balbino, contrá-
rias à reabertura de comércios e
serviços em razão do agrava-
mento da pandemia no DF e da
falta de leitos em unidades de
terapia intensiva (UTIs).
Para Dino, a decisão de Hum-

bertoMartins fez um“juízo polí-
tico” para enfraquecer “funda-
mentos denatureza técnica”.
O subprocurador-geral da Re-

pública justificou, no recurso, que
há necessidade de ampliar asme-
didas de distanciamento social,
“como forma de amenizar a con-
taminaçãopelocoronavírus,prin-
cipalmente se considerar-se o rit-
mo lento emque se desenvolve a
vacinação contra a covid-19”. “Os
impactos da elevação da curva de
contaminação pelo coronavírus
ultrapassam fronteiras, não sendo
o argumento de interesse local de
proteção da ordemeconômica—
aindaquecorretamentededuzido
— suficiente para afastar restri-
ções emedidas de distanciamen-
to, emdetrimento de toda coleti-
vidade”, enfatizouDino.
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Escassez demedicamentos para atender pacientes de covid émais uma discórdia entre a Saúde e os governadores. Em Brasília,
Ministério Público interpõe recurso no STJ para restabelecer decisão de desembargador federal que determina lockdown no DF

Doria alega que o
governo estadual teve
os contratos de com-
pra frustrados em de-
corrência das ações do
governo federal. “Re-
quisitaram a produção
nacional destes medi-
camentos, dificultando
a compra por governos
estaduais emunicipais.
O Ministério da Saúde requisi-
tou a produção nacional destes
medicamentos, e SP ficou seis
mesessemrecebernenhumitem
proveniente desta requisição”,
disse o tucano.
O ministério contesta a nar-

rativa de São Paulo. Segundo a
pasta, todas as requisições fo-
ram atendidas. “Cabe salientar
que, diferentemente do que
tem sido anunciado por algu-
mas pessoas, os contratos vi-
gentes foram mantidos em to-
das as indústrias que oministé-

rio fez visitas para re-
quisição das medica-
ções”, disse o secretá-
rio de Atenção Espe-
cializada, Sérgio Oka-
ne. Ele ponderou, no
entanto, que a evolu-
ção da pandemia é
um fator importante
para a situação crítica
com os kits de intu-

bação, e não a demanda de es-
tados e municípios.
“Como a faixa etária da popu-

lação atingida diminuiu, é um
paciente que, muitas vezes, pre-
cisa de mais medicação. [...] As
características clínicas da doen-
ça mudaram. Ninguém estava
preparado. Nenhumdeles estava
preparado. Infelizmente, omun-
do vive esse problema”, justificou
Okane. Ele ressaltou, ainda, que,
diferentemente da primeira on-
da, o agravamento da pandemia
varreu todo o país.

O secretário de Ciência, Tec-
nologia, Inovação e Insumos Es-
tratégicos, Helio Angotti, disse
que, comoaumento exponencial
dos casos, foi necessário incre-
mentar as estratégias para “auxi-
liar os estados a harmonizar seus
estoques”. Dentro das ações es-
tão a requisição dos estoques de
indústrias, aquisição internacio-
nal, novos pregões, execução dos
saldos já contratados e penden-
tes e doações.
Ontem, a pasta recebeu a doa-

ção de 2,3 milhões de medica-
mentos de intubação orotraqueal
(IOT) feita por um grupo de em-
presas formado pela Petrobras,
Vale, Engie, ItaúUnibanco,Klabin
eRaízen.Todaa remessacomeça-
rá a ser distribuída hoje e deve
chegar à rede hospitalar até ama-
nhã. “É uma doação expressiva.
Agradecemos publicamente por-
que sabemos que vão salvarmui-
tas vidas”, reconheceuAngotti.

Leniel Borelmantinha, segundo advogados, boa relação comMonique

DF: MPF quer
lockdown

Queiroga: “Estados também têmque procurar essesmedicamentos” Doria: “É omissão e descaso do governo federal comapopulação”
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Com a confirmação demais 3.560
mortes pela covid-19, o Brasil
alcançou ontem amarca de 365.444
óbitos e caminha para fechar omês
de abril commais de 400mil vidas
perdidas. Emmensagem enviada aos
prefeitos do Brasil, o diretor-geral da
Organização Mundial da Saúde
(OMS), Tedros Ghebreyesus, pediu
aos gestores que continuem “com
uma abordagem abrangente de
medidas de saúde pública em
conjunto com as vacinas” para
combater a pandemia no Brasil. A
ONGMédicos Sem Fronteiras (MSF),
por sua vez, adotou um tommais
duro. “A falta de vontade política de
reagir demaneira adequada à
emergência sanitária está causando
amorte demilhares de brasileiros”,
criticou o comunicado, assinado pelo
presidente internacional de MSF, Dr.
Christos Christou, em referência à
postura do governo federal.
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